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TERMO DE CONTRATO N 20/2025 

PROCESSO ADMIN IS 1 RA I IVO N4' 820601/2025 

DISPENSA N° 20/2025. 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, E A EMPRESA K 
E R DE ARAUJO. 

A Câmara Municipal de Poção de Pedras. Estado do Maranhão. com sede na Avenida 
Presidente Kettneoly. 143. centro, CEP 65740-000, na eiaade de Poção de Pedras (MA) inscnto no 
CNPJ sob o n" 00.459.816.'0001-88. neste ato representado pelo Sr. Joaquim E141 de Souza Filho. 
Presidente da Câmara Municipal de Poção de PedrasIM A, e em conformidade com as atribuições que 
lhe foram deleintrias. doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a emprona K E R DE 
ARAUJO, inscrita no CNPJ N 38.488 l'4E0001•55. com 'sede na rua Santo Antonio dos Oliveira, 
bairro centro. CEP n° 65.727-008 'Fraldeis do Vale/MA, representado pelo soei() administrador. 
Kayo Emanuel Ribeiro de Araújo. portador do CPF n° 056. ".° •°*--". denominado 
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo rt° 020601!2025. e em observância ás 
disposkbes da Lei N° 14.133, DE 2021_ resoivem celebrar o presente instrumeato, decorrente da 
Dispensa de Licitação n° 20'2025. mediante as clausulas e as condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. I . O presente instrumento tem por objeto a contratação, por dispensa de iicitação. de empresa para 
prestação de serviços de fornecimento de lanches diversos e coffee break. sob demanda. de interesse 
da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. ~forme especificacões e quantitativos estabelecido 
no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos. 
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1.3. São amuos a este instrumento e vinculam esta cone:nação, independmerneffie do transcrição: 

a) O Termo de Referência que =bisou a contratação: 

h). A Autorização de Contristação Direta eiou o Aviso de Dispensa; 

c) A Proposta do Contratado: e 

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÉNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contra:ação e de '7 twte) meses contados da asçirlatura deste termo de 
contrato, na forma dos artigos 105 da Lei n- 14,133. de 2021 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo á prorrogação contratual 

23. A prorrogação de coinrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

24 O contrato não podera ser prorrogado quando o Ct)NTRATADO tiser sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedirrietito de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação 

CLÁUSULA 'I ERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

31. O regime de execução contratual. assim como os prazos e condições de entrega. observação e 
recebimento definitivo constam nu Termo de Referitnc ia. anexo a este Contrato 

CLAUSULA QUARTA - SUBCOIVIRATAÇÀO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

51. Cl valor total da contratação é de RS 50.656,00 'Cinquenta mil seiscentos e cinquenta e seis reais), 

5.2. No N.alor acima estão incluidas todas as despesas 1ardinárias- dirett e indiretas decorrentes da 
execução do objeto. Inclusive tributos vou Impostos. encargos sociais. trabalhistas. ores tdenctarios. 

2 



01 
Pep= DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente 1.ennedy, 143 - Centro - CEP 65740-000 
Email; carnarapprM,hotroail.com 

'OU% W 3 
PC.AO L WO6Oit2O2S 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro o outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação, 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referencia. anexo a este Contrato 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fiios e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data 
da pesquisa de mercado, 04/0(3/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante aplicação, pelo 
contratante, do índice !PCÁ-111(; E. exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a 
ocornincia da anualidade. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeira, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5. O reajuste será realizado por apostilamerao. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1, A CONTRATANTE obriga-se a: 

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo. 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

g). Cientificar o Org,ão de representação judicial da CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE 
PEDRA.SNIA para adoção das medidas cabíveis quando do ilescumprimento de obrigações peio 
Contratado; 
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h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i). Concluída a instrução do requerimento. a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período 

j). A Administração nao responderá per quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações coristantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b). respousabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12.13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990); 

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados: 

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou an parte, no 
prazo fixado peto fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados: 

n. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos: 

g). A contratada deverá entregar do setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa á 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas CNDT; 6) Certidões Municipais 

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Díssidio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplència não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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1). Comunicar ao Fiscal do contrato, nç prazo de 24 (vime e quatro) horas. qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 1 16); 

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

m). Arcar com o ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sita proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. 
11, d, da Lei tf 14.133, de 2021. • 

n). Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre. • 

CLÁUSULA DECIMA — OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10. 1. As partes deverão cumprir a Lei ny 13.709. dç 14 de agpSto de 2018 (WPD, . quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10,2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo ci.rrn a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pertnitidas em 
Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

li _1. Não haverá exigência de garantia Contratual da execução 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infracto administrativa, nos tennos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a). der causa à inexecução parcial do contrato; 

b). der causa á inexecução parcial do contrato que cause graye dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d). deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e). não mantiver a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pare a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado, 

ti). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contraio; 

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j). comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame, 

1). praticar ato lesivo previsto no art. S° da Lei n° 12.846, de I° de agosto de 2013. 

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Adverténcia. quando o Contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei); 

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitern acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4", da Lei); 

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
Mimas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas aiineas 6. c. d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5", da Lei) 

n). Multa: 

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de IS (quinze) dias; 

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 
o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprirnano ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133,de 2021. 

iii). éompensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
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p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante tart. 156, §9e) 

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°). 

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
contado da data de sua intimação (art. 157) 

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabiceis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sem 
descontada da garantia prestada ou será ::obracia judicialmente (art. 156, §8°). 

1.). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) çlia_s, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an. 158 
da Lei n 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

v). Na atine/içar) das sanções serão considerados (art. 156, §1°) 

i) a natureza e a gravidade da infração cometida: 

ii) as peculiaridades do caso concreto; 

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

iv) os danos que dela provierem para o Contratante, 

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos dislos de controle. 

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei re 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei e 12.1146, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurktica serão estendidos aos seus administradores e sócias com poderes de administração, à pessoa 
jurfdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160) 

a 1) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no timbiro clo Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade st lócitar ou 
contratar são passíveis de reabilit"ão na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido, o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentar:os para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 

133. A extinção nesta hipótese ocorrerá na prOxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedencia desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra cora menos 
de 2 (dois) faCICS da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artikw_ 137 da Lei n° 14.133/21, bem corno 
amigavelmente. assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13$ e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da firudidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua c.apacidade de concluir o contrato. 

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.9.0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido. 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatorio (art  131, 
çitput, 44.Lei a.°  sk 2021),

lin. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantem vinculo de natureza 
técnica., comercial, económica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, ate oterceiro grau (art. 14, inciso 1V, da Lei n.* 14. l 33, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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14,1. As despesas decorrentes da presente contratado correrão á conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município (CÂMARA MUNICIPAL) do exereicki de 2025, na 
dotação abaixo discriminada: 

(Yrgão/Unidadr. 0101 - Câmara Municipal 
Fundo: 01 - Legislativa 
Subfunção: 031 - Ação Legislativa 
~grama: 0011 - Administração legislativa 
Atividade: 2.002 - Manutenção e funcionamento dos serviços administrativos da Câmara Municipal 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte: 1500000000 - Recursos não vinculados de imposto!, 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes scra indicada apos aprovação da lei 
OrçArrletitÁrill respectiva e liberação dos créditos eurresjuindentes. mediante apostilainento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRAI ANTE, segundo as disposições comidas na 
Lei n° 14.133, de 2021. c demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - CiSdign de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

16. 1. Eventuais alterações contratuais reger-se-Ao pela disciplina dos mis. 124 c seguintes dile .' n" 
14133, de 2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressetes que w fizerem necessariox. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inkjet 
atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caractertzarn alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila. 
dispensada a celebrado de termo aditivo. na forma do art 36 da Lei n" 14.133, de 2021, 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao oantratantc divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). na forma prevista no art. 9~i 1.4.131. de 2011, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção AO an. 91. capta., da Lei af 14133. de 2021. e ao art. r,§2.. da Lei n 
12,327, de 2,011. cic art. 7- , 4,1", in.:so  ti 4, ficereto   7:724 dc 2012.. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO (art. 92. § 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras (MA). com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer quenNes oriundas do presente Contrato. 

E /Mim, por estarem de acordo. ajustados c contratados, apos lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente (\mi irmo em 03 (três) vtas. de igual teor e fuma. para um SÓ efeito. na 
proa:riça de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
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Manletpks de Poção de Pedras (MA).  1  de  (}tub)"'°  de 2025. 

- 
Elditle %moinho 

Péesidente da C.itr" nara Municipal 
de Poça° de Pedras 

Pela CONTRATA 

MI"  -D 
PRN. MIL IINGIN011302!) 

• 
lESTEMUNHAS: 

44.

Af UJO 
CN J N° 3 .4811.191 ,0001-55 

Kayo Emanuel Ribeiro de Araujo 
CPF n° "*.144.613-** 
Pela CONTRATASA 

Notne: 

Nome: 

• 
• 
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N°  
Processo  e )c(= eJ /X-) 

LICITAÇÃO Assinatura 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 20/2025 DISPENSA N° 20/2025 

TERMO DE CONTRATO N° 20/2025 ORIGEM: Processo administrativo n° 020601/2025. Dispensa de Licitação 
n° 20/2025. CONTRATANTE: Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 
00.459.816/0001-88. CONTRATADO: K E R DE ARAUJO, inscrita no CNPJ N° 38.488.191/0001-55. OBJETO: 
Contratação, por dispensa de licitação, de empresa para prestação de serviços de fornecimento de lanches 
diversos e coffee break, sob demanda, de interesse da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA.VALOR 
TOTAL R$ 50.656,00 (Cinquenta mil seiscentos e cinquenta e seis reais). FONTE DE RECURSOS: 
órgão/Unidade: 0101 — Câmara Municipal Função: 01 — Legislativa Subfunção: 031 — Ação Legislativa 
Programa: 0011 — Administração Legislativa Atividade: 2.002 — Manutenção e funcionamento dos serviços 
administrativos da Câmara Municipal. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Fonte: 1500000000 — Recursos não 
vinculados de impostos. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência da contratação é de 7 
(sete) meses contados da assinatura deste termo de contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021. DATA DA 
ASSINATURA: 17 de junho de 2025. SIGNATÁRIOS: Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, por seu 
Presidente, o Sr. Joaquim Eloi de Souza Filho, como Contratante e a empresa K E R DE ARAUJO, representada 
por seu administrador o Sr. Kayo Emanuel Ribeiro de Araújo, como Contratada. 

RETIFICAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N° 
9/2025 

No Ato Convocatório para assinatura do Termo de Contrato, publicado no Diário Oficial da Câmara Municipal de 
Poção de Pedras/MA, de 25/06/2025, página 2. Onde se lê: Termo de Contrato n° 9/2025. Leia-se: Termo de 
Contrato n° 22/2025. 
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